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Polícia Federal em frente à Prefeitura de Cachoeira; vereador envolvido?

Isael Domingues inicia contratação
de 162 profissionais para a Educação
Chamamento de aprovados em 2019 atende déficit com vagas abertas na cidade

A Prefeitura de Pinda-
monhangaba iniciou a con-
vocação dos profissionais 
de educação aprovados no 
concurso público realiza-
do em 2019. As vagas são 
destinadas para suprir as 
demandas de trabalhadores 
que se aposentaram ou pe-
diram demissão.

Conforme a Prefeitura, 
o chamamento garante a 
contratação de 162 profissio-
nais, sendo 117 professores 
da educação infantil e ensino 
fundamental inicial, além 

Bruna Silva
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Anúncio do prefeito Isael Domingues sobre convocação de 162 aprovados em concurso público de 2019, para atender déficit na Educação

de 66 vagas para auxiliares 
de educação, assistentes de 
serviços gerais, agentes de 
organização escolar e téc-
nico em nutrição. Além dos 
professores, são três vagas 
para psicólogos, vinte para 
assistentes de serviços ge-
rais, 11 auxiliares de casse, 
quatro assistentes sociais, 
um técnico em nutrição e 
seis agentes de organização 
escolar.

Inicialmente seriam 183 
cargos, mas, de acordo com a 
administração municipal, 21 
deles não tiveram candidatos 
habilitados. Além de atender 
o déficit da rede pública, a 
convocação gerou a expecta-
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tiva de alavancar a economia 
com a criação dos 162 postos 
de trabalho. “Desde 2016, 
quando acabou a vigência 
do último concurso público, 
a Educação vem sendo pre-
judicada com as constantes 
baixas. Agora estamos re-
pondo para avançar ainda 
mais. Temos novas unidades 
de ensino, escola de tempo 
integral, creches que iremos 
implantar e precisamos de 
profissionais para garantir 
a qualidade na rede muni-
cipal”, ressaltou o prefeito 
Isael Domingues (PL).

A pasta responsável rela-
tou que a ação é uma nova 
perspectiva para a rede mu-

nicipal, além de eliminar pre-
juízos causados pela pande-
mia. A prioridade é que com 
retorno das aulas presenciais 
os alunos sejam atendidos da 
melhor maneira.

Isael consegue driblar a 
Lei Federal Complementar 
173/20, que instituiu no ano 
passado restrições aos con-
cursos públicos e criações de 
cargos durante a pandemia 
do novo coronavírus devido 
à vacância de cargos, com 
casos de afastamentos, apo-
sentadorias e falecimentos. 
A norma federal, que tem 
barrado o poder público de 
contratar, segue em vigor até 
31 de dezembro deste ano.

Iniciativa disponibiliza localização 
e endereçamento de propriedades 
para vias das zonas rurais na RMVale

Estado mantém foco 
em mapeamento, e 
“Rotas Rurais” firma 
parceria com a região

Um evento realizado no 
final do mês de julho, em 
São José dos Campos, foi 
palco para a formalização 
de uma nova parceria entre 
o programa “Rotas Rurais”,  
criado pelo Governo do 
Estado de São Paulo, e cida-
des da região. Na RMVale 
(Região Metropolitana do 
Vale do Paraíba e Litoral 
Norte) foram contempla-
das com o convênio Lo-
rena, Cachoeira Paulista, 
Guaratinguetá e Pindamo-
nhangaba.

Além dos prefeitos das 
respectivas cidades, Sylvio 
Ballerini (PSDB), Antônio 
Carlos Mineiro (MDB), 
Marcus Soliva (PSC) e Isael 
Domingues (PL), o secre-
tário estadual de Abas-
tecimento e Agricultura, 
Itamar Borges participou 
do evento e representou o 
governo Doria (PSDB).

Lançado em 2019, o 
“Rotas Rurais” tem como 
principal objetivo mapear 
as estradas paulistas para 
que os moradores das zo-
nas rurais possam ter a lo-
calização e endereçamento 
digital de suas proprieda-
des. Além do desenvolvi-
mento da infraestrutura do 
campo, a iniciativa auxilia 
a atuação de instituições 
privadas, cooperativas e 
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associações de produtores 
com logística e distribuição 
dos produtos agropecuários. 
Com o mapeamento destas 
regiões, outro benefício à 
população do campo é a 
facilidade de acesso a ser-
viços públicos como saúde 
e segurança.

Segundo o secretário de 
Governo de Guaratinguetá, 
João Vaz, o “Rotas Rurais” 
é disponibilizado por meio 
de um aplicativo de acesso 
livre para os agricultores 
que estiverem inscritos 
no programa. “O procedi-
mento começa a partir do 
momento que o agricultor 
se cadastra no aplicativo 
‘Rotas Rurais’, assim ele pas-
sa informações iniciais para 
secretaria da Agricultura, 
que posteriormente vai vali-
dar esses dados por meio de 
visitas e da atuação de sua 
equipe técnica”, explicou.

Com a implantação do 
programa, será possível a 
localização destes endere-
ços rurais em aplicativos 
de mobilidade como Waze 
e Google Earth. São Pau-
lo possui cerca de 350 
mil propriedades rurais, 
distribuídas entre os 645 
municípios.

A meta do Estado, segundo 
informações repassadas às 
prefeituras, é de que ao me-
nos em seis meses, aproxi-
madamente trezentas destas 
cidades paulistas tenham 
estradas mapeadas.

PF rastreia desvio de verba contra 
Covid-19 em Cachoeira Paulista
Operação aponta que esquema de corrupção teria desviado até 10% de repasse de contrato na Saúde

Uma operação da Polícia 
Federal apura denúncias de 
desvio de verbas encaminhadas 
para reforço da estrutura de 
atendimento contra a Covid-19 
em Cachoeira Paulista. A inves-
tigação foca um esquema que 
estaria fraudando o repasse 
para a saúde, com participação 
ativa do vereador Leo Fênix 
(PSB) e de um servidor da 
Prefeitura.

A Prefeitura, secretaria de 

Da Redação
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Saúde e a residência do parla-
mentar (que fica em Lorena) 
foram alvos da passagem da PF 
na manhã desta terça-feira (31). 
De acordo com a denúncia, Léo 
Fênix e o servidor cobravam 
comissão para favorecer uma 
empresa, contratada para o for-
necimento de medicamentos e 
insumos para a rede municipal 
de Saúde.

São quatro mandados de 
busca e apreensão, além de me-
dida cautelar de afastamento 
de função pública e proibição 
de ingresso em repartição pú-
blica. A operação, batizada de 

“Commission” (que em latim, 
significa comissão), apurou até 
o momento que os investigados 
utilizavam de “... facilidades 
proporcionadas pelo cargo, 
para favorecer a contratação 
de determinada empresa para 
fornecimento de medicamen-
tos e insumos médico-hospita-
lares destinados ao combate à 
Covid-19... (trecho de nota da 
Polícia Federal)”.

 A PF destacou ainda que 
como contraprestação, os 
investigados exigiam o paga-
mento de valores entre 5% e 
10% dos contratos e chega-
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ram a solicitar que a empre-
sa investigada apresentasse 
orçamento com valor maior, 
ampliando o índice, que eram 
depositados em conta bancá-
ria indicada pelos envolvidos. 
Se confirmada as denúncias 
podem levar a processo pelos 
crimes de peculato, associação 
criminosa, corrupção ativa ou 
passiva e fraude em licitações, 
com penas máximas de até 32 
anos de prisão.

Abordado pela reportagem 
do Jornal Atos, Leo Fênix negou 
as acusações e disse que seus 
advogados analisam o caso.
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Processo realizado no Programa Cidade 
Legal, em Roseira, enfrenta indefinição 
de prazo para até trezentas unidades

Famílias do Barretinho 
estão mais próximas 
da legalizar moradias

Com o Programa Cidade 
Legal, do Governo do Estado 
de São Paulo, Roseira contem-
pla mais um bairro atendido 
pela regularização fundiária. 
A ação no núcleo Barretinho 
passou pela fase de levanta-
mento na última semana e 
aguarda a análise do jurídico 
para futuras intervenções.

O núcleo habitacional não 
divulgou o prazo para a entre-
ga das escrituras destinadas 
aos moradores, que aguardam 
a legalização há trinta anos. 
Com o intuito de aumentar 
o desenvolvimento social e 
econômico do município, o 
programa pretende atender 
mais de trezentas famílias 
roseirenses. “Eu creio que isso 
depende muito da documen-
tação que é apresentada. Tem 
lugares que é um pouco mais 
simples. Creio que tenha um 
andamento um pouco mais 
fácil, mas infelizmente o dia 
para a finalização do pro-
grama, nós ainda não temos 
para divulgar”, lamentou o 
diretor do departamento de 
Finanças e Administração, 

Thamiris Silva
Roseira

Nelson Coelho.
O trabalho realizado no final 

do mês passado, com duração 
até o dia 2 de agosto, contou 
com informações dos morado-
res e com o recolhimento de 
documentos, como o contrato 
de compra e venda do imovel. 
“Caso a pessoa tenha perdido 
o dia para se inscrever no 
levantamento, a indicação é 
que ela procure a Prefeitura 
o mais rápido possível”, infor-
mou Coelho.

Os moradores que tive-
rem alguma dúvida sobre o 
programa devem procurar o 
departamento de Engenharia, 
pelo telefone (12)3646-9900, 
no período das 8h às 17h, 
de segunda à sexta-feira. Os 
interessados também podem 
receber atendimento no local, 
à praça Sant’Ana, 201, no 
Centro.

Legalização – O prefeito 
Fernando Siqueira (PL) herdou 
o processo de legalização dos 
bairros da administração ante-
rior. As moradias no Vila Velha 
e Pazinho já estão em processo 
de finalização (registro em car-
tório), e os núcleos Esperança 
e Bela Vista em análise na 
Cetesb (Companhia Ambiental 
do Estado de São Paulo).

Novo trevo em Lorena 
é descartado pela CCR

A Prefeitura de Lorena se 
reuniu com representantes da 
CCR Nova Dutra, concessioná-
ria que administra a rodovia 
Presidente Dutra, na última 
semana. Entre as discussões, 
melhorias nos acessos à cida-
de e as possibilidades de um 
novo trevo para o município.

De acordo com a secretária 
de Obras e Planejamento, Ro-
sana Reis, a CCR garantiu, no 
encontro, obras na principal 
entrada ao município, pela 
avenida Dr. Peixoto de Castro 
e no trecho de Lorena x Itaju-
bá. Sem citar quais serão as 
melhorias, além da ampliação 

Rafaela Lourenço
Lorena

e capacidade para o fluxo de 
veículos, a Prefeitura aguarda 
o projeto da CCR, que deve 
investir na alça de acessos dos 
dois trevos.

Umas das propostas apre-
sentadas pela administração 
foi a da construção de um 
novo trevo próximo a “antiga 
Nexans”, que teve a instalação 
de uma passarela há cerca de 
dois anos. Segundo Rosana, a 
obra foi descartada. “A gente 
estava pleiteando um novo 
trevo, mas houve uma impos-
sibilidade porque a distância 
de um trevo no outro tem lei 
para isso, e nós já atingimos 
todas as distâncias possíveis 
de um trevo ao outro. Então, 
por enquanto não vai haver”, 
explicou.

Prefeitura lança “Pinda Tech” para 
nova formação tecnológica gratuita
Expectativa é ampliar acesso ao conhecimento para suprir a demanda do mercado digital

Com objetivo de estimular o 
conhecimento e qualificação 
profissional dos moradores, 
Prefeitura lançou, nesta sema-

Bruna Silva
Pindamonhangaba

Isael (centro) anuncia Pinda Tech; projeto faz parte do Programa Cidade Inteligente e oferece curso gratuito

na, o “Pinda Tech”, plataforma 
digital que busca expandir os 
saberes digitais. Os alunos 
que se destacarem ao longo 
do curso serão encaminhados 
para o mercado de trabalho.

A ação ocorre a partir da 
iniciativa da secretaria de 
Administração, sem custos 
aos cofres públicos. O projeto 
integra o programa “Cidade 
Inteligente”, uma série de 
ações que tornam os pro-
cessos municipais digitais e 
mais ágeis. O “Pinda Tech” é 
realizado em parceria com o 
Novo Futuro Tech, que reúne 
empresas, plataformas de en-
sino e comunidades com foco 
no estímulo da qualificação 
profissional.

Para o prefeito Isael Domin-
gues (PL), o projeto está de 

acordo com o seu objetivo na 
gestão: trazer economicidade 
para o município, sem deixar 
de lado a qualidade. Ele res-
saltou ainda que tem focado 
numa tríade para cidade: 
modernidade, humanidade e 
inteligência.

Os cursos gratuitos já estão 
disponíveis para que os mora-
dores possam acessar a partir 
de qualquer dispositivo que 
tenham acesso à internet. Os 
alunos também contarão com 
suporte necessário para tirar 
dúvidas. Todas as pessoas 
que possuem interesse em 
formação tecnológica estão 
aptas para participar das 
aulas. Não há exigência de 
escolaridade mínima. 

Segundo o secretário ad-
junto de Administração, Da-
nilo Velloso, os alunos que 
se destacarem serão enca-
minhados para o mercado 
de trabalho. Atualmente, há 
uma demanda em aberto 
de 120 profissionais para o 
segmento.

Os interessados podem 
acessar o site novofuturo.
online/pindatech e concluir 
a inscrição para as aulas.
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ROSILENA DE OLIVEIRA RODRIGUES LIMA, 
Oficial Interina e Tutelas da Sede da Comarca de 
Aparecida/SP, FAZ SABER que pretendem casar-se 
e apresentaram os documentos exigidos pelo artigo 
1.525 do Código Civil Brasileiro: E se alguém souber 
de algum impedimento oponha-o na forma da lei. 

Editais de Proclamas — APARECIDA

2379 –Diego Mota Siqueira e Bianca Coppi dos Santos. Ele, 
nacionalidade brasileira, servidor público nacional, divorciado, 
nascido no dia 11 de dezembro de 1982, residente e domiciliado 
na Avenida Padroeira do Brasil, 602, Aroeira, Aparecida/SP, filho 
de Osmar Patrocinio Siqueira e Izaurina da Silva Mota Siqueira. 
Ela, nacionalidade brasileira, empresária, solteira, nascida no 
dia 08 de junho de 1996, residente e domiciliada na Avenida 
Padroeira do Brasil, 602, Aroeira, Aparecida/SP, filha de Marcelo 
de Oliveira Santos e Juliana Cristina Coppi da Silva Santos.
2380 – Walter Luiz Garcia da Silva Filho e Joyce Mara de 
Paula Santos. Ele, nacionalidade brasileira, arquiteto, solteiro, 
nascido no dia 28 de fevereiro de 1992, residente e domiciliado 
na Rua Mario Guedes, 180, Jardim Paraíba, Aparecida/SP, filho 
de Walter Luiz Garcia da Silva e Isabel Maria Pinto Sousa Garcia 
da Silva. Ela, nacionalidade brasileira, do lar, solteira, nascida no 
dia 09 de Agosto 1996, residente e domiciliada na Rua Rotary, 
200, São Geraldo, Aparecida/SP, filha de José Carlos dos Santos 
e Maria Clara de Paula Santos.
2381 –Laurindo Augusto de Castro Neto e Kelem Aparecida 
de Oliveira Santos. Ele, nacionalidade brasileira, comerciante, 
divorciado, nascido no dia 31 de outubro de 1982, residente e 
domiciliado na Praça Dinho Braga, 55, Jardim Paraíba, Aparecida/
SP, filho de Laurindo Augusto de Castro Filho e Sueli Maria de 
Castro. Ela, nacionalidade brasileira, autônoma, divorciada, 
nascida no dia 23 de março de 1991, residente e domiciliada na 
Praça Dinho Braga, 55, Jardim Paraíba, Aparecida/SP, filha de 
Luiz Antonio de Oliveira e Ivonete de Oliveira Santos.

2º EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL 
 

O BEL. HUMBERTO ANDRADE COSSI, 
Oficial de Registro de Imóveis, Títulos e 
Documentos e Civil de Pessoa Jurídica da 
Comarca de Guaratinguetá, Estado de São 
Paulo, na forma da lei, etc., 

 
FAZ SABER a URBIS BRASIL INCORPORAÇÃO S/C LTDA, 
CNPJ/MF sob nº 03.329.974/0001-01, na pessoa de seu 
representante legal,  que foi protocolado nesta Serventia em 
30/04/2021 o requerimento pelo qual  RODRIGO MAYELLA 
QUERIDO NUBILE, e, RICARDO MAYELLA QUERIDO NUBILE, 
demonstrando a posse de mais de 15 anos sobre o imóvel abaixo, 
solicitou o reconhecimento  do direito de propriedade através da 
Usucapião extrajudicial, na modalidade ordinária, nos termos do 
art. 216-A, da Lei n. 6.015/1973, autuado sob protocolo 142.042,  
do imóvel urbano representado pelo APARTAMENTO NÚMERO 
VINTE E UM (21) do BLOCO “C”, situado nesta comarca, no 3º 
pavimento do condomínio PORTAL DO CARMO, com acesso pela 
PRAÇA JOAQUIM VILELA OLIVEIRA MARCONDES, Nº 457, 
composto de uma sala, dois (2) dormitórios, um banheiro, uma 
cozinha e uma área de serviço; tendo uma área privativa de 52,96 
m² e área comum de 17,54 m², totalizando 70,50 m², 
correspondendo a fração ideal de 2,0343%, equivalente a 64,115 m² 
no respectivo terreno que encerra uma área de 3.151,71 metros 
quadrados; com direito a UMA (01) VAGA DE GARAGEM 
INDETERMINADA que terá uma área de uso comum de divisão não 
proporcional de 12,10 m² correspondendo a fração  ideal de 0,4544%  
(já inclusa na fração ideal da unidade) ;  cujo imóvel é objeto da 
matrícula n. 35.010, do livro 2, em nome de URBIS BRASIL 
INCORPORAÇÃO S/C LTDA, CNPJ/MF sob nº 03.329.974/0001-01. 
Assim sendo, fica V. Sa., INTIMADA, para, querendo, no prazo de 
15 (quinze) dias corridos a contar da data da publicação deste 
edital, impugnar o pedido do requerente, cujas razões deverão 
ser fundamentadas e apresentadas por escrito diretamente neste 
Serviço Registral localizado à rua Dr. Castro Santos, 287, Bairro 
Campo do Galvão, Guaratinguetá, SP, CEP 12505-010, no horário das 
9:00 às 16:00 horas, onde estão a disposição para consulta os 
documentos que instruem o referido pedido. Ficando ciente de que, 
caso não haja contestação presumir-se-ão aceitos como 
verdadeiros os fatos alegados pelo(s) Requerente(s), sendo 
reconhecida a usucapião extrajudicial, com o competente registro 
conforme determina a Lei. Guaratinguetá, 16 de agosto de 2021.   
 

Humberto Andrade Cossi 
Oficial 

Referência no mercado de inovação aberta, plataforma 
mede o relacionamento de grandes empresas com startups

Iguá conquista 1º lugar 
em ranking de saneamento 
da 100 Open Startups

A Iguá é a companhia de 
saneamento mais engajada 
em iniciativas de inovação 
aberta do país, segundo o 
ranking das corporações do 
setor líderes em open inno-
vation – o TOP Open Corps 
2021, divulgado pela pla-
taforma 100 Open Startups 
nesta segunda-feira (23). O 
ranking se consolidou como 
referência no mercado 
a partir de critérios que 
medem o relacionamento 
de grandes empresas com 
startups.

A companhia foi pioneira 
na aproximação do sanea-
mento com o ecossistema 
de inovação por meio do 
projeto Iguá Lab, que desde 
2018 convida startups a 
pensar, junto com profissio-
nais e parceiros, em alter-
nativas para os desafios do 
setor. Nas duas primeiras 
edições, o programa contou 
com 150 startups inscritas 
e R$1,2 milhão investidos.

Desde que o projeto teve 
início, a Iguá já fez contato 
inicial com cerca de 720 
startups, 175 em conexão 
com áreas da empresa e 
48 em fase de avaliação da 
solução – ou seja, 6,75% 
passam pelo funil de inova-
ção da empresa, chegando 
à etapa de teste-piloto. Em 
média, a companhia avalia e 
conhece uma startup a cada 
dois dias e testa uma nova 
solução a cada 30 dias. 
Existem, hoje, 20 startups 
sob contrato, prestando 
diversos serviços.

A partir de 2020, a ini-
ciativa foi ampliada e deu 
origem ao “Grand Challen-
ge – A Água como Serviço”, 
um programa em parceria 
com a 100 Open Startups. 
Trata-se de uma plataforma 
aberta de inovação para 
estimular o diálogo entre 
empresas e startups inte-
ressadas em desenvolver 
novas tecnologias e impac-
tar o setor com ações mais 
sustentáveis e eficientes. 

Da Redação
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Ao todo, cerca de 140 star-
tups se inscreveram para a 
primeira edição. A ação é 
hoje uma porta de entrada 
importante para muitos 
empreendedores no setor.

“A inovação é um de nos-
sos pilares estratégicos e 
estar entre as 50 compa-
nhias mais engajadas com 
inovação aberta no país e 
a primeira no saneamento 
é um reconhecimento que 
merece ser comemorado. 
Este resultado está alinhado 
ao propósito da companhia 
de sermos a melhor empre-
sa de saneamento para o 
Brasil. Para tanto, temos o 
compromisso de participar 
da transformação do nosso 
setor, desenvolvendo solu-
ções não apenas para nós, 
mas para o mercado como 
um todo”, diz o diretor de 
Inovação e Clientes da Iguá, 
Eder Campos.

Inovação no saneamento 
A Iguá também vem em-

pregando tecnologias inter-
setoriais em suas operações 
para melhorar a eficiência 
operacional. Entre elas, 
merecem destaque: a insta-
lação de um secador térmi-
co de lodo movido a vapor 
gerado por biomassa, com 
capacidade de 6,8 mil qui-
los/hora, que aprimora a 
gestão do resíduo gerado 
pelo processo de trata-
mento de água; o uso de 
sondas inicialmente proje-
tadas para o setor de óleo e 
gás, como a seesnake, para 
pesquisa de vazamentos; e 
a utilização de materiais 
modulares a base de aço e 
carbono para a expansão 
das redes, que tornam a 
instalação até 30% mais 
barata e 50% mais rápida. A 
Iguá também implementou 
o processo de construção 

Sobre a Iguá Saneamen-
to: A Iguá é uma companhia 
de saneamento, controlada 
pela IG4 Capital, que atua 
no gerenciamento e na 
operação de sistemas de 
abastecimento de água e 
esgotamento sanitário por 
intermédio de concessões 
e de parcerias público-pri-
vadas. Uma das principais 
operadoras privadas do 
setor no país, atualmente 
está presente em 38 mu-
nicípios de seis estados 
brasileiros – Alagoas, Mato 
Grosso, Rio de Janeiro, 
Santa Catarina, São Paulo 
e Paraná – por meio de 
19 operações que benefi-
ciam cerca de 7,2 milhões 
de pessoas. A Iguá possui 
quatro pilares essenciais 
que orientam a realização 
das ações socioambientais 
em todas as suas unidades 
operacionais, constituindo 
o planejamento estratégico 
SERR – Segurança hídrica; 
Eficiência na produção e 
distribuição de água; Res-
ponsabilidade na coleta e 
tratamento de esgoto; e Res-
peito às pessoas. Em 2020, 
a Iguá aderiu à Rede Brasil 
do Pacto Global (iniciativa 
das Nações Unidas), ado-
tando e promovendo, em 
suas práticas de negócios, 
os Dez Princípios universal-
mente aceitos nas áreas de 
direitos humanos, trabalho, 
meio ambiente e combate à 
corrupção. A companhia foi 
eleita, em 2020, pelo quarto 
ano consecutivo, uma ótima 
empresa para se trabalhar 
pela consultoria Great Place 
to Work (GPTW). Atualmen-
te, emprega cerca de 1,5 
mil pessoas. O nome Iguá 
é uma referência direta ao 
universo em que atua: em 
tupi-guarani, “ig” quer dizer 
água.www.igua.com.br

modular em estações de tra-
tamento. Em Paranaguá, a 
metodologia proporcionou 
a antecipação do início de 
operação de uma estação 
de tratamento de esgoto em 
18 meses.

 

 
 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
O Presidente da Entidade supra, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Estatuto, convoca todos os integrantes da categoria 
econômica por ela representada, para participarem da Assembleia Geral 
Extraordinária a ser realizada no dia 08 de setembro de 2021, às 10 horas, 
em sua sede social, nesta cidade, a fim de deliberar sobre a seguinte 
ordem do dia: 
  
1) Negociação Coletiva com as entidades representativas da categoria 
profissional dos comerciários em toda base representada por este 
sindicato na respectiva data-base; 
 
2) Negociação Coletiva com as entidades representativas das categorias 
profissionais diferenciadas nas respectivas datas-bases; 
 
3) Negociação Coletiva com a entidade representativa da categoria 
profissional dos empregados em entidades sindicais do comércio; 
  
4) Outorga de poderes ao Presidente da Entidade para negociar com as 
categorias profissionais acima elencadas; 
 
5) Discussão e aprovação de contribuição destinada ao custeio das 
negociações coletivas de trabalho. 
 
6) Discussão e aprovação da contribuição assistencial, prevista na alínea 
“e”, do artigo 513 da CLT, para o custeio do processo negocial e das 
atividades sindicais. 
 
Não havendo, na hora acima indicada, número legal de participantes para 
a instalação dos trabalhos em primeira convocação, a Assembleia Geral 
será realizada duas horas após, em segunda convocação, com o quorum 
legal.  
Lorena, 31 de Agosto de 2021. 

Sindicato do Comércio Varejista de Lorena  

Eder Campos, Diretor de Inovação e Clientes da Iguá

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
 DE 

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Cumprindo o que preceitua o Estatuto Social do Grêmio Recreativo Cultural Escola 
de Samba Estrela D’Alva

Eu 
MILTON DA SILVA, Presidente do Conselho Deliberativo do Grêmio Recreativo 
Cultural Escola de Samba Estrela D’Alva, no uso de minhas atribuições determino as 
seguintes convocações, em razão da vacância dos cargos administrativos e/ou pelo não 
cumprimento do Estatuto Social pelos membros do Conselho Deliberativo, Conselho 
Fiscal e Diretoria Executiva, competindo-lhe cumprir e fazer cumprir o Estatuto Social.
 Com base nos Incisos I e II do Artigo 6º do Estatuto Social do Grêmio Recreativo Cultural 
Escola de Samba Estrela D’Alva, CONVOCA a comunidade lorenense para participar 
da ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, conforme prescreve o Estatuto Social. 
Para isso serão também observados os Artigos 7º e 8º do Estatuto Social. 
Ficando determinado que no dia 12/09/2021, das 14:00 às 17:00 horas, o Presidente 
do Conselho Deliberativo estará na Sede Social do Grêmio Recreativo Cultural Escola 
de Samba Estrela D’Alva para atender interessados no pleito.
Por ocasião para Eleição e Posse da nova Administração do Grêmio Recreativo Cultural 
Escola de Samba Estrela D’Alva será realizada em 19/09/2021, às 10:00 horas, com a 
instalação de uma Assembleia Geral Extraordinária, às 10:00 horas em sua Sede Social 
em 1ª Convocação e em 2ª Convocação, 30 (trinta) minutos após a marcada para a 
primeira, com qualquer número de presentes e o voto concorde da maioria simples dos 
presentes para Eleição e Posse:
a) 17 (dezessete) Membros Efetivos e 05 (cinco) Membros Suplentes, do CONSELHO 
DELIBERATIVO serão eleitos e empossados o Presidente, Vice-Presidentes e Primeiro 
e Segundo Secretário.
b) 03 (três) Membros Efetivos e 03 (três) Membros Suplentes, do CONSELHO FISCAL 
serão eleitos e empossados o Presidente e Secretário.
c) 06 (seis) Membros: Presidente; Vice-Presidente; 1º Secretário; 2º Secretário; 1º 
Tesoureiro e 2º Tesoureiro, para a DIRETORIA EXECUTIVA serão eleitos e empossados.
                     Lorena, 30 de agosto de 2021.

MILTON DA SILVA
Presidente do Conselho Deliberativo do Grêmio Recreativo Cultural Escola de 

Samba Estrela D’Alva 

Grêmio Recreativo Cultural Escola 
de Samba Estrela D’Alva

          Fundado em 15-10-1949   CGC/MF 50.448.190/0001-82
                  Sede a Rua Paraná, nº 220 - Bairro Industrial – Lorena/SP

PREFEITURA DE LORENA
ERRATA: PREGÃO PRESENCIAL Nº 11/2021, PROCESSO Nº 116/2021

O Município de Lorena-SP torna pública a CORREÇÃO da publicação da 
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO do processo acima referido, onde lê-se: “DZ7 
Tecnologia e Marketing Eireli”, leia-se “DZ7 Comercial Eireli”.
O restante permanece inalterado.

" ABANDONO DE EMPREGO "
Sra. Sandra Maria Albano - CTPS 14179 - série 185 - SP
Convidamos a Sra. Sandra Maria Albano, portadora da CTPS 14179 - série 185-SP, a 
comparecer em nossa loja, a fim de retornar ao emprego ou justificar as faltas desde 
27/07/2021, dentro do prazo de 72 hs a partir desta publicação, sob pena de ficar 
rescindido, automaticamente, o contrato de trabalho, nos termos do art. 482 da CLT.
Guaratinguetá, 31/08/2021
Fernando José Ferraz de Campos - ME.
Rua Olavo Bilac. 27 - Centro Guaratinguetá - SP.
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Sala de aula vazia, cenário que o Governo do Esatdo tenta impedir durante a retomada das atividades

Fotos: Reprodução

Governo lança auxílio de
R$ 1 mil para evitar evasão 
de alunos da rede pública 
na retomada das escolas
Benefício é destinado a estudantes em vulnerabilidade social

Com objetivo de diminuir a 
evasão dos alunos da rede pú-
blica de ensino, o Governo do 
Estado lançou, no último dia 
19, o Bolsa Povo Educação, 
que vai pagar R$ 1 mil por 
ano letivo concluído aos alu-
nos cadastrados no programa 
de transferência de renda.

Atualmente são 3,5 milhões 
de estudantes matriculados, 
com 770 mil vivendo em situ-
ação de pobreza ou extrema 
pobreza. De acordo com a 
secretaria de Educação, po-
dem participar os estudantes 
do ensino médio e nona série 
do fundamental da rede esta-
dual e inscritos no CadÚnico. 
“Quero ratificar a importância 
dessa iniciativa para comba-

Marcelo Augusto dos Santos
Educação

ter a evasão escolar. Cinco 
milhões de crianças deixaram 
a escola em 2020 no Brasil, 
isso é um deserto para o fu-
turo do Brasil. Pessoas sem 
ensino não reagem, se tornam 
dependentes, e é isso o que 
nós não queremos. Queremos 
crianças e jovens que tenham, 
pelo ensino, a oportunidade 
de viver melhor”, disse o go-
vernador João Doria.

Para esse ano, o Poder 
Executivo vai investir R$ 
100 milhões e mais R$ 300 
milhões no ano letivo de 
2022, totalizando R$400 
milhões, mas para receber 
o benefício será levada em 
conta as metas estabelecidas 
pelo programa como a frequ-
ência escolar mínima de 80%, 
dedicação de 2 a 3 horas de 
estudos pelo aplicativo CMSP 
(Centro de Mídias São Paulo) 

e participação nas avaliações 
de aprendizagem. Os estu-
dantes da 3ª série do Ensino 
Médio devem ainda realizar 
atividades preparatórias para 
o Enem.

As inscrições para o progra-
ma poderão ser realizadas a 
partir da próxima segunda-
-feira (30) e seguem até o 
dia 10 de setembro, no site 
bolsadopovo.sp.gov.br.

“O bônus demográfico do 
Brasil está diminuindo a 
partir do final de 2022. Per-
der essa geração será uma 
catástrofe. Se não tivermos 
os investimentos e as políticas 
necessárias no enfrentamento 
presente a esta pandemia, 
será uma conta que teremos 
que pagar pelo menos nos 
próximos trinta anos”, afir-
mou o secretário estadual da 
Educação, Rossieli Soares.

Área que deve receber a construção residencial com casas populares em Silveiras; investimento via CDHU

Silveiras está cada vez mais próxima
de construção de CDHU na zona rural
Obra é aguardada desde 2004; Município encaminha documentação necessária para o habitacional

Após quase duas décadas 
aguardando o início da cons-
trução de cinquenta casas 
populares na zona rural, as 
famílias de Silveiras ganha-
ram no início desta semana 
um motivo para renovarem 
suas esperanças. Após resol-
ver um imbróglio deixado 
pela antiga gestão munici-
pal, a Prefeitura revelou que 
concluiu o trâmite técnico 
exigido pelo Estado para a 
viabilização da obra. 

Durante entrevista ao 
Jornal Atos, o prefeito Gui-
lherme Carvalho (PSDB) 
informou que o Executivo 
encaminhou recentemente 
ao CDHU (Companhia de 
Desenvolvimento Habita-
cional e Urbano) todos os 
documentos e relatórios 
solicitados pela secretaria 
estadual da Habitação para 
o avanço das tratativas entre 
as partes.

Além de estudos de topo-
grafia e georreferenciamen-
to do solo do terreno, que 
fica às margens da Rodovia 
dos Tropeiros e tem cerca 
de 20 mil m², o Município 
providenciou os pareceres 
técnicos, atestando a viabi-
lidade das implantações dos 
sistemas de energia elétrica, 
água canalizada e de trata-
mento de esgoto no local.

A Prefeitura obteve tam-
bém o aval do DER (De-

Lucas Barbosa
Silveiras

partamento de Estradas de 
Rodagem), necessário devido 
à proximidade do terreno 
com a Rodovia dos Tropei-
ros. “Desde 2016 estamos 
empenhados em ajudar cin-
quenta famílias a realizarem 
o sonho da casa própria. 
Após encontros com o vice-
-governador Rodrigo Garcia 
e o secretário de Habitação, 
Flavio Amary, conseguimos 
reunir toda a documentação 
necessária para a evolução 
da negociação com o CDHU, 
que em breve deverá nos 
comunicar sua decisão em 
relação ao nosso pedido de 
celebração do convênio”, 
explicou o prefeito. 

Carvalho ressaltou que a 
liberação do uso do terreno 
para abrigar o empreen-
dimento e o avanço nas 
tratativas com o Estado só 
ocorreram após sua gestão 
devolver R$ 275 mil ao Go-
verno Federal, em 2018. A 
devolução foi exigida pela 
CGU (Controladoria Geral 
da União) após o ex-prefeito 
Edson Mota (PL) descumprir 
os termos de um convênio 
federal para a construção 
de um Centro de Eventos 
Culturais e Turísticos na 
mesma área, às margens da 
Rodovia dos Tropeiros.

Histórico – Sancionada 
pelo Executivo em 2004, 
uma lei municipal desapro-
priou o terreno para a cons-
trução de moradias popula-
res, porém o projeto ficou 
“congelado” por sete anos. 

Em 2011, a então prefeita, 
Maria Rozana de Lacerda 
(PSB), anunciou que busca-
ria captar recursos para a 
construção de um Centro de 
Eventos e Multiuso no local, 
ignorando a destinação legal 
da área. Eleito em 2012, 
o ex-prefeito Edson Mota 
(PL) deu continuidade aos 
trâmites iniciados por sua 
antecessora. 

Em 2015, a gestão de Mota 
contratou a empresa Galvão 
Edificações Ltda-EPP, sedia-
da em Cachoeira Paulista, 
para a edificação de um 
Centro de Eventos Culturais 
e Turísticos, orçada em cer-
ca de R$ 2 milhões, e que 
seria financiada através da 
Caixa Econômica com re-
cursos federais. Entretanto, 
o montante seria destinado 
em parcelas, pagas mediante 
ao avanço de etapas da obra, 
mas o Governo Federal orde-
nou a suspensão do serviço 
em fevereiro do mesmo ano 
após entender que a Prefei-
tura havia desrespeitado o 
convênio. O descumprimen-
to foi caracterizado através 
de uma série de falhas como 
a escolha de uma área com 
outra destinação legal, que 
no caso era a construção de 
moradias, e a falta da com-
provação de que os recursos 
foram aplicados no serviço. 

Diante deste cenário, a 
CGU ordenou que Silveiras 
devolvesse R$ 272 mil à Cai-
xa Econômica Federal, o que 
ocorreu apenas em 2018.
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